
 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 946/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Constituição Federal;  
 
- Lei Federal nº 14.119, de 13 de janeiro de 2021, que institui a Política Nacional de 
Pagamento por Serviços Ambientais; e altera as Leis n os 8.212, de 24 de julho de 
1991, 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973, para 
adequá-las à nova política. 
 
- Decreto Estadual nº 66.549, de 7 de março de 2022, que disciplina a aplicação, no 
âmbito do Estado de São Paulo, da Lei federal nº 14.119, de 13 de janeiro de 2021, 
institui a Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais - PEPSA, o 
Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais - PPSA e o Cadastro 
Estadual de Projetos de Pagamento por Serviços Ambientais, e dá providências 
correlatas 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
desenvolvimento urbano e o plano diretor estratégico; 
 
- Decreto Municipal nº 61.143, de 14 de março de 2022, que cria o Programa de 
Pagamento por Prestação de Serviços Ambientais em Áreas de Proteção aos 
Mananciais do Município de São Paulo – PSA MANANCIAIS, com fulcro nos artigos 
158 e seguintes da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo. 
 
- PL 742/23, que disciplina a aplicação da Lei Nacional nº 14.119, de 13 de janeiro de 
2021, no âmbito do Município de São Paulo, institui a Política Municipal de Pagamento 
por Serviços Ambientais (PMPSA), o Cadastro Municipal de Pagamento por Serviços 
Ambientais (CMPSA) e o Programa de Pagamento por Serviços Ambientais do 
Município de São Paulo (PPSA-SP). 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 2 de dezembro de 2025. 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16050-de-31-de-julho-de-2014

